
C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

REDAÇÃO FINAL DO SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO
PROJETO DE LEI Nº 7.087-B DE 2006 DO SENADO FEDERAL

(PLS Nº 118/05 na Casa de origem)

Substitutivo da Câmara dos Deputados
ao Projeto de Lei nº 7.087-A de 2006
do Senado Federal (PLS Nº 118/05 na
Casa de origem), que dispõe sobre os
Juizados Especiais da Fazenda Pública
no âmbito dos Estados, do Distrito Fe-
deral, dos Territórios e dos Municí-
pios.

Dê-se ao projeto a seguinte redação:

Dispõe sobre os Juizados Especiais da
Fazenda Pública no âmbito dos Estados,
do Distrito Federal, dos Territórios e
dos Municípios.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Os Juizados Especiais da Fazenda Pública, ó r-

gãos da justiça comum e integrantes do Sistema dos Juizados

Especiais, serão criados pela União, no Distrito Fe deral e nos

Territórios, e pelos Estados, para conciliação, pro cesso, jul-

gamento e execução, nas causas de sua competência.

Parágrafo único. O sistema dos Juizados Especiais d os

Estados e do Distrito Federal é formado pelos Juiza dos  Espe-

ciais Cíveis,  Juizados  Especiais Criminais e Juiz ados Espe-

ciais da Fazenda Pública.

Art. 2º São de competência dos Juizados Especiais d a

Fazenda Pública processar, conciliar e julgar causa s cíveis de

interesse dos Estados, do Distrito Federal, dos Ter ritórios e

dos Municípios, até o valor de 60 (sessenta) salári os mínimos.

§ 1º Não se incluem na competência do Juizado  Espe -

cial da Fazenda Pública:
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I – as ações de mandado de segurança, de desapropri a-

ção, de divisão e demarcação, populares, por improb idade admi-

nistrativa, execuções fiscais e as demandas sobre d ireitos ou

interesses difusos e coletivos;

II – as causas sobre bens imóveis dos Estados, Dis-

trito Federal, Territórios e Municípios, autarquias  e funda-

ções públicas a eles vinculadas;

III – as causas que tenham como objeto a impugnação

da pena de demissão imposta a servidores públicos c ivis ou

sanções disciplinares aplicadas a militares.

§ 2º Quando a pretensão versar sobre obrigações vin -

cendas, para fins de competência do Juizado Especia l, a soma

de 12 (doze) parcelas vincendas e de eventuais parc elas venci-

das não poderá exceder o valor referido no caput deste artigo.

§ 3º Nas hipóteses de litisconsórcio, os valores

constantes do caput e do § 2º serão considerados por autor.

§ 4º No foro onde estiver instalado Juizado Especia l

da Fazenda Pública, a sua competência é absoluta.

Art. 3º O juiz poderá, de ofício ou a requerimento

das partes, deferir quaisquer providências cautelar es e ante-

cipatórias no curso do processo, para evitar dano d e difícil

ou de incerta reparação.

Art. 4º Exceto nos casos do art. 3º, somente será a d-

mitido recurso contra a sentença.

Art. 5º Podem ser partes no Juizado Especial da Fa-

zenda Pública:

I – como autores, as pessoas físicas e as microempr e-

sas e empresas de pequeno porte, assim definidas na  Lei Com-

plementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
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II – como réus, os Estados, o Distrito Federal, os

Territórios e os Municípios, bem como autarquias, f undações e

empresas públicas a eles vinculadas.

Art. 6º Quanto às citações e intimações, aplicam-se

as disposições  contidas na Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de

1973 -  Código de Processo Civil.

Art. 7º Não haverá prazo diferenciado para a prátic a

de qualquer ato processual pelas pessoas jurídicas de direito

público, inclusive a interposição de recursos, deve ndo a cita-

ção para a audiência de conciliação ser efetuada co m antece-

dência mínima de 30 (trinta) dias.

Art. 8º Os representantes judiciais dos réus presen -

tes à audiência poderão conciliar, transigir ou des istir nos

processos da competência dos Juizados Especiais, no s termos e

nas hipóteses previstas na lei do respectivo ente d a Federa-

ção.

Art. 9º A entidade ré deverá fornecer ao Juizado a

documentação de que disponha para o esclarecimento da causa,

apresentando-a até a instalação da audiência de con ciliação.

Art. 10. Para efetuar o exame técnico necessário à

conciliação ou ao julgamento da causa, o juiz nomea rá pessoa

habilitada, que apresentará o laudo até 5 (cinco) d ias antes

da audiência.

Art. 11. Nas causas de que trata esta Lei, não have rá

reexame necessário.

Art. 12. O cumprimento do acordo ou da sentença, co m

trânsito em julgado, que imponham obrigação de faze r, não fa-

zer ou entrega de coisa certa, será efetuado median te ofício

do juiz à autoridade citada para a causa, com cópia  da senten-

ça ou do acordo.
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Art. 13. Tratando-se de obrigação de pagar quantia

certa, após o trânsito em julgado da decisão, o pag amento será

efetuado:

I – no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da

entrega da requisição do juiz à autoridade citada p ara a cau-

sa, independentemente de precatório, na hipótese do  § 3º do

art. 100 da Constituição Federal; ou

II – mediante precatório, caso o montante da conden a-

ção exceda o valor definido como obrigação de peque no valor.

§ 1º Desatendida a requisição judicial, o juiz, ime -

diatamente, determinará o sequestro do numerário su ficiente ao

cumprimento da decisão, dispensada a audiência da F azenda Pú-

blica.

§ 2º As obrigações definidas como de pequeno valor a

serem pagas independentemente de precatório terão c omo limite

o que for estabelecido na lei do respectivo ente da  Federação.

§ 3º Até que se dê a publicação das leis de que tra ta

o § 2º, os valores serão:

I – 40 (quarenta) salários mínimos, quanto aos Esta -

dos e ao Distrito Federal;

II – 30 (trinta) salários mínimos, quanto aos Munic í-

pios.

§ 4º São vedados o fracionamento, a repartição ou a

quebra do valor da execução, de modo que o pagament o se faça,

em parte, na forma estabelecida no inciso I do caput e, em

parte, mediante expedição de precatório, bem como a  expedição

de precatório complementar ou suplementar do valor pago.

§ 5º Se o valor da execução ultrapassar o estabelec i-

do para pagamento independentemente do precatório, o pagamento

far-se-á, sempre, por meio do precatório, sendo fac ultada à
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parte exequente a renúncia ao crédito do valor exce dente, para

que possa optar pelo pagamento do saldo sem o preca tório.

§ 6º O saque do valor depositado poderá ser feito

pela parte autora, pessoalmente, em qualquer agênci a do banco

depositário, independentemente de alvará.

§ 7º O saque por meio de procurador somente poderá

ser feito na agência destinatária do depósito, medi ante procu-

ração específica, com firma reconhecida, da qual co nstem o va-

lor originalmente depositado e sua procedência.

Art. 14. Os Juizados Especiais da Fazenda Pública s e-

rão instalados pelos Tribunais de Justiça do Estado  e do Dis-

trito Federal.

Parágrafo único. Poderão ser instalados Juizados Es -

peciais Adjuntos, cabendo ao Tribunal designar a Va ra onde

funcionará.

Art. 15. Serão designados, na forma da legislação d os

Estados e do Distrito Federal, conciliadores e juíz es leigos

dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, observad as as atri-

buições previstas nos arts. 22, 37 e 40 da Lei nº 9 .099, de 26

de setembro de 1995.

§ 1º Os conciliadores e juízes leigos são auxiliare s

da Justiça, recrutados, os primeiros, preferentemen te, entre

os bacharéis em Direito, e os segundos, entre advog ados com

mais de 2 (dois) anos de experiência.

§ 2º Os juízes leigos ficarão impedidos de exercer a

advocacia perante todos os Juizados Especiais da Fa zenda Pú-

blica instalados em território nacional, enquanto n o desempe-

nho de suas funções.

Art. 16. Cabe ao conciliador, sob a supervisão do

juiz, conduzir a audiência de conciliação.
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§ 1º Poderá o conciliador, para fins de encaminhame n-

to da composição amigável, ouvir as partes e testem unhas sobre

os contornos fáticos da controvérsia.

§ 2º Não obtida a conciliação, caberá ao juiz presi -

dir a instrução do processo, podendo dispensar novo s depoimen-

tos, se entender suficientes para o  julgamento da causa os

esclarecimentos já constantes dos autos, e não houv er impugna-

ção das partes.

Art. 17. As Turmas Recursais do Sistema dos Juizado s

Especiais são compostas por juízes em exercício no primeiro

grau de jurisdição, na forma da legislação dos Esta dos e do

Distrito Federal, com mandato de 2 (dois) anos, e i ntegradas,

preferencialmente, por juízes do Sistema dos  Juiza dos  Espe-

ciais.

§ 1º A designação dos juízes das Turmas Recursais

obedecerá aos critérios de antiguidade e mereciment o.

§ 2º Não será permitida a recondução, salvo quando

não houver outro juiz na sede da Turma Recursal.

Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpre -

tação de lei quando houver divergência entre decisõ es proferi-

das por Turmas Recursais sobre questões de direito material.

§ 1º O pedido fundado em divergência entre Turmas d o

mesmo Estado será julgado em reunião conjunta das T urmas em

conflito, sob a presidência de desembargador indica do pelo

Tribunal de Justiça.

§ 2º No caso do § 1º, a reunião de juízes domicilia -

dos em cidades diversas poderá ser feita por meio e letrônico.

§ 3º Quando as Turmas de diferentes Estados derem a

lei federal interpretações divergentes, ou quando a  decisão

proferida estiver em contrariedade com súmula do Su perior Tri-

bunal de Justiça, o pedido será por este julgado.
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Art. 19. Quando a orientação acolhida pelas Turmas de

Uniformização de que trata o § 1º do art. 18 contra riar súmula

do Superior Tribunal de Justiça, a parte interessad a poderá

provocar a manifestação deste, que dirimirá a diver gência.

§ 1º Eventuais pedidos de uniformização fundados em

questões idênticas e recebidos subsequentemente em quaisquer

das Turmas Recursais ficarão retidos nos autos, agu ardando

pronunciamento do Superior Tribunal de Justiça.

§ 2º Nos casos do caput deste artigo e do § 3º do

art. 18, presente a plausibilidade do direito invoc ado e ha-

vendo fundado receio de dano de difícil reparação, poderá o

relator conceder, de ofício ou a requerimento do in teressado,

medida liminar determinando a suspensão dos process os nos

quais a controvérsia esteja estabelecida.

§ 3º Se necessário, o relator pedirá informações ao

Presidente da Turma Recursal ou Presidente da Turma  de Unifor-

mização e, nos casos previstos em lei, ouvirá o Min istério Pú-

blico, no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 4º Eventuais interessados, ainda que não sejam pa r-

tes no processo, poderão se manifestar no prazo de 30 (trinta)

dias.

§ 5º Decorridos os prazos referidos nos §§ 3º e 4º,  o

relator incluirá o pedido em pauta na sessão, com p referência

sobre todos os demais feitos, ressalvados os proces sos com

réus presos, os habeas corpus e os mandados de segurança.

§ 6º Publicado o acórdão respectivo, os pedidos ret i-

dos referidos no § 1º serão apreciados pelas Turmas  Recursais,

que poderão exercer juízo de retratação ou os decla rarão pre-

judicados, se veicularem tese não acolhida pelo Sup erior Tri-

bunal de Justiça.
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Art. 20. Os Tribunais de Justiça, o Superior Tribun al

de Justiça e o Supremo Tribunal Federal, no âmbito de suas

competências, expedirão normas regulamentando os pr ocedimentos

a serem adotados para o processamento e o julgament o do pedido

de uniformização e do recurso extraordinário.

Art. 21. O recurso extraordinário, para os efeitos

desta Lei, será processado e julgado segundo o esta belecido no

art. 19, além da observância das normas do Regiment o.

Art. 22. Os Juizados Especiais da Fazenda Pública s e-

rão instalados no prazo de até 2 (dois) anos da vig ência desta

Lei, podendo haver o aproveitamento total ou parcia l das es-

truturas das atuais Varas da Fazenda Pública.

Art. 23. Os Tribunais de Justiça poderão limitar, p or

até 5 (cinco) anos, a partir da entrada em vigor de sta Lei, a

competência dos Juizados Especiais da Fazenda Públi ca, aten-

dendo à necessidade da organização dos serviços jud iciários e

administrativos.

Art. 24. Não serão remetidas aos Juizados Especiais

da Fazenda Pública as demandas ajuizadas até a data  de sua

instalação, assim como as ajuizadas fora do Juizado  Especial

por força do disposto no art. 23.

Art. 25. Competirá aos Tribunais de Justiça prestar  o

suporte administrativo necessário ao funcionamento dos Juiza-

dos Especiais.

Art. 26. O disposto no art. 16 aplica-se aos Juizad os

Especiais Federais instituídos pela Lei nº 10.259, de 12 de

julho de 2001.

Art. 27. Aplica-se subsidiariamente o disposto nas

Leis nºs 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código d e Processo

Civil, 9.099, de 26 de setembro de 1995, e 10.259, de 12 de

julho de 2001.
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Art. 28. Esta Lei entra em vigor 6 (seis) meses apó s

a data de sua publicação oficial.

Sala das Sessões, em 14 de maio de 2009.

Deputado FLÁVIO DINO
Relator


